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Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 90068/2023 23051.009786/2024-50

1. Do objeto

PREGÃO

ELETRÔNICO
90004/2024

 

CONTRATANTE (UASG)

INSTITUTO FEDERAL DO PARÁ COMPUS CONCEIÇÃO DO 
ARAGUAIA- 158512

 

 

 

OBJETO

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA ATENDIMENTO DO IFPA,
CAMPUS CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA, CONFORME CONDIÇÕES,
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E
SEUS ANEXOS
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VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 483.263,44 (quatrocentos e oitenta e três mil duzentos e sessenta 
e três reais e quarenta e quatro centavos)

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 12/11/2024 às 09h (horário de Brasília)

 

Critério de Julgamento:

menor preço por item

 

Modo de disputa:

aberto e fechado

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

SIM

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2024

(Processo Administrativo n° 23051.009786/2024-50)

 

Torna-se público que o(a) INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
, por meio do   designadoPARÁ, CAMPUS MARABÁ INDUSTRIAL AGENTE DE CONTRATAÇÃO

pela  Portaria nº 4.997/IFPA/CMI/DG, de 12 de setembro de 2024, publicada no DOU de 16 de setembro
de 2024, seção 2, página 28, sediado(a) na Folha 22, Quadra Especial II, Lote Especial II, Nova Marabá,
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Marabá - PA, CEP nº 68505-100, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de mobiliário para atendimento do IFPA, Campus
Conceição do Araguaia,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. (excluído)

 

 

1.4. (excluído)

 

1.5. (excluído)

2. Do registro de preços

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. (excluído)

3. Da participação na licitação

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.
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3.5. Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte,
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021   , para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. (excluído)

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.8.   O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.



UASG 158509 Edital 2/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

5 de 22

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. (excluído)

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital.

4.4.. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta
e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

 4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.
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4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. Do preenchimento da proposta

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1.valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. (excluído)

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. (excluído)

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. (excluído)

5.8. (excluído)

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

de da proposta não será inferior a  dias  a contar da data de5.9.1. O prazo de valida 60 (sessenta) ,
sua apresentação.
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5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a  Tribunal de Contas da União e, após o devidoresponsabilização pelo
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

5.11. (excluído)

5.12. (excluído)

6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance   ao último por ele ofertado e6.7. de valor inferior
registrado pelo sistema.

 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto6.8.
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores
/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
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6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. (excluído)

6.22.1.1...(excluído)

6.22.1.2...(excluído)

6.22;2 (excluído)

..6.22.2.1.(excluído)

...6.22.2.2(excluído)

6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.
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6.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

no prazo de 2 (duas) horas, en6.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, 
vie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.

6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. Da fase de julgamento

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, )caput

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

7.4. (excluído).
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7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de
2022.

7.7.(excluído):

7.7.1.(excluído);

7.7.2.  (excluído).

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.8.1.contiver vícios insanáveis;

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o , só será considerada após diligência docaput
pregoeiro, que comprove:

7.9.1.1.que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.10. (excluído):

7.10.1 (excluído)

7.10.2. (excluído)

7.10.3. (excluído)

7.10.4. (excluído)

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
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Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.

7.12.1. (excluído)

7.12.2. (excluído)

7.12.3. (excluído)

7.12.4. (excluído)

7.12.5. (excluído)

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá´ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação;

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra , o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8. Da fase da habilitação

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ?
ns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um

 10%  para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.acréscimo de 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia ou publicação em órgão da imprensa oficial.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

8.10. (excluído)

8.10.1. (excluído)

8.10.2. (excluído)

8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º,
e art. 6º, §4º).
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8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, ).caput

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de , prorrogável por igualDUAS HORAS
período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do
art. 36 e no § 1º do art. 39 da .Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):

8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes e?cácia para fins de
habilitação e classificação.

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.
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8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.

9. Da ata de registro de preços

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS(excluído)

10. Da formação do cadastro de reserva

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA (excluído)

11. Dos recursos

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://sipac.ifpa.edu.br/public/jsp/portal.jsf?modo=classico 

 

12. Das infrações administrativas e sanções

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
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12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

12.2.1.advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
 de 10 (dez) dias úteis, alicitado, recolhida no prazo máximo  contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7
e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
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12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

13.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-
mail: aquisicao.conceicao@ifpa.edu.br 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. Das disposições gerais

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://conceicaodoaraguaia.ifpa.edu.br/licitacoes

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.11.1.1.Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

14.11.2. ANEXO II – Modelo de proposta

14.11.3. ANEXO III –(excluído)

14.11.4. ANEXO IV –(excluído)

 

 

Conceição do Araguaia - PA, 29 de Outubro de 2024.
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15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Assinado digitalmente via SIPAC

 

 

 

 

EVERALDO AFONSO FERNANDES
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - TR3_2024-2.pdf (1.05 MB)
Anexo II - Modelo de Proposta.pdf (91.91 KB)
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Termo de Referência 3/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

3/2024 158509-INST FED.DO PARA/CAMPUS CONCEIçãO 
ARAGUAIA

DENILSON FERREIRA 
GARCIA

29/10/2024 15:21 
(v 2.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 90068/2023 23051.009786/2024-50

1. Definição do objeto

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de mobiliários, destinados ao  IFPA- Campus Conceição do Araguaia, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.                

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 CARTEIRA UNIVERSITÁRIA 459150 UND. 80 R$ 932,50 R$ 74.600,00

2 POLTRONA GIRATÓRIA OPERATIVA 468438
UND.

20 R$ 1.090,00 R$ 21.800,00

3 POLTRONA FIXA BAIXA ASSENTO 328069 UND. 50 R$ 1.020,50 R$ 51.025,00

4 POLTRONA GIRATÓRIA CAIXA 373599 UND. 70 R$ 928,50 R$ 64.995,00

5 CABINE DE ESTUDO 486510 UND. 10 R$ 1.600,88 R$ 16.008,80

6 MESA REUNIÃO PADRÃO 2400MM 445766
UND.

1 R$ 2.140,00 R$ 2.140,00

7
MESA REUNIÃO COM TAMPO 
ARQUEADO PADRÃO 2700MM

458686
UND.

2 R$ 1.876,32 R$ 3.752,64
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8
MESA RETANGULAR 1000X600X740

MM
481003

UND.
40 R$ 899,00 R$ 35.960,00

9
MESA RETA PARA COMPUTADOR 

800X600X740
481003

UND.
60 R$ 839,39 R$ 50.363,40

10
CADEIRA EM POLIPROPILENO 

ENCOSTO E ASSENTO
231304

UND.
50 R$ 350,00 R$ 17.500,00

11 CADEIRA PLÁSTICA 287945 UND. 300 R$ 79,92 R$ 23.976,00

12 MESA PLÁSTICA QUADRADA 354608 UND. 60 R$ 270,00 R$ 16.200,00

13 ESTANTE FACE SIMPLES 457845 UND. 6 R$ 2.105,00 R$ 12.630,00

14 CARRINHO PARA LIVROS 254089 UND. 4 R$ 1.287,00 R$ 5.148,00

15 LOUSA DE VIDRO 3,20 X 1,05M 459766 UND. 4 R$ 1.275,00 R$ 5.100,00

16 PÚLPITO 486517 UND. 1 R$ 1.332,00 R$ 1.332,00

17
BANCADA INDUSTRIAL COMTAMPO 

EM CHAPA DE AÇO 601383 UND.
4 R$ 1.900,00 R$ 7.600,00

18
ESTANTE DE AÇO COM 6 

PRATELEIRAS
445478

UND.
20 R$ 722,50 R$ 14.450,00

19 QUADRO DE AVISOS. 313929 UND. 10 R$ 200,00 R$ 2.000,00

20
EXPOSITOR ARTICULADO PARA 

BIBLIOTECA
320497 UND. 6 R$ 1.849,00 R$ 11.094,00

21 ESTANTE BIBLIOTECA DUPLA FACE 383336
UND.

6 R$ 1.669,50 R$ 10.017,00

22 PORTA BANNER 313079 UND. 5 R$ 200,00 R$ 1.000,00
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23
QUADRO DE GESTÃO DE AVISOS EM 

ACRÍLICO
250392 UND. 4 R$ 140,00 R$ 560,00

24
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE 

PELÍCULA DE CONTROLE SOLAR
5584 M² 60 R$ 112,69 R$ 6.761,40

25
SERVIÇO DE MÓVEIS PLANEJADOS 

COM PROJETO, CONFECÇÃO, 
ENTREGA E

22586

 

M² 20 R$ 1.248,51 R$ 24.970,20

26
PRATELEIRA MATERIAL: MADEIRA 

MDF
452543 UND 20 R$ 114,00 R$ 2.280,00

1.1.1. A proposta do item deve vir acompanhada com catalogo contendo descrição conforme item "4 -Descrição
dos Requisitos da Contratação", do estudo técnico preliminar anexo a este termo.

1.1.2. Quando houver divergências entre as especificações dos CATMAT´s e as constantes no item "4 -Descrição dos
Requisitos da Contratação", do estudo técnico preliminar, prevalecerão as contidas no ETP. 
1.1.3. Quando houver divergências entre o valor encontrado na relação acima e o cadastrado no compras.gov,
prevalecerá e deverá servir de base para a proposta o lançado no referido sistema. Em casos em que os erros não sejam
somente de dízimas, a Administração fará a republicação da licitação, caso não tenha outra forma de sanar o equívoco.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de  meses contados do(a) 12 (doze) assinatura do termo de contrato ou instrumento
, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.equivalente  

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual , conforme detalhamento a seguir:2024

I) ID PCA no PNCP: ;10763998000130-0-000002/2024

II) Data de publicação no PNCP: ;20/05/2023

III) Id do item no PCA: ;692

IV) Classe/Grupo: ;7110 - Mobiliário para escritório

V) Identificador da Futura Contratação: .158512-90068/2023

2.3. (excluído)
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3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.    Os fornecedores deverão oferecer materiais que atendam o disposto no artigo 5º da Instrução Normativa nº 01,
de 19 de janeiro de 2010, a saber:

I - Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

II - Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental em relação aos seus similares;

III - Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento;

IV - Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.1.2.    A comprovação do disposto neste instrumento poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por
instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem
fornecido cumpre com as exigências do edital.

Indicação de marcas ou modelos ( ):Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

4.2.    Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com
as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: Qualidade igual ou superior às marcas de referências estabelecidas,
quando for o caso.

Da vedação de contratação de marca ou produto 

4.3.    (excluído)

Da exigência de amostra

4.4.    (excluído)

Da exigência de carta de solidariedade

4.15.       Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que
assegure a execução do contrato.

Subcontratação

4.16.    Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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4.17.   (excluído)

Garantia da contratação

4.19.      Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelas razõesartigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.20.    (excluído)

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) recebimento da nota de empenho, em remessa única.

5.2.    (excluído)

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5
(cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

CAMPUS ENDEREÇO TELEFONE/E-MAIL HORÁRIO RESPONSÁVEL

IFPA - Campus 
Conceição do 

Araguaia

Avenida Couto

Magalhães, n° 1649, Setor 
Universitário, Conceição do 
Araguaia - PA. CEP: 68.540-

000

(94) 94-98405-1477

dap.conceicao@ifpa.edu.br

da.cda@ifpa.edu.br

Segunda a Sexta, 
das 08 às 12h e das

14 às 17h

Departamento de 
Administração

5.5. (excluído)

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.6. Para os bens de consumo, o prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

 

5.7. (excluído)

5.8.  (excluído)

5.9. O prazo de garantia contratual dos bens permanentes, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou
pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.

5.10. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus
ou custo adicional para o Contratante.

5.11. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
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5.12. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.13. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de
primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação do equipamento.

5.14. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo
de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.15. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.16. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.17. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.18. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

5.19. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigência contratual.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI
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6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (

, e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII
).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20(vinte) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 3 (três) dias úteis.  nº 14.133, de 2021

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

.14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
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7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento . (excluído)

7.24. (excluído)

Cessão de crédito 

7.33. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.33.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.34. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo. 
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7.35. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.36. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE

 2020 e Anexos)

7.37. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional; 

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede;

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
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8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidosAgricultor familiar
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880,

.de 2 de dezembro de 2021

8.13. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor ruralProdutor Rural
pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

8.14. (excluído)

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital  relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

), ou de sociedade simples;de 2021

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
);inciso II

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando;

8.26.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída
há menos de 2 (dois) anos;
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8.26.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido[capital mínimo] OU 
mínimo de 10% (dez por cento) do  valor total estimado da parcela pertinente. [valor total estimado da contratação] OU

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.30. (excluído)

8.31. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso. 

8.31.1. (excluído)

8.31.2. (excluído)

8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.31.4. (excluído)

8.31.5.(excluído)

8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos  e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.32.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata
da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ouart. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 483.263,44

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 483.263,44 (quatrocentos e oitenta e três mil duzentos e sessenta e três
, conforme custos unitários apostos na tabela item 1.reais e quarenta e quatro centavos)

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: ;26416

II) Fonte de Recursos: ;1000000000

III) Programa de Trabalho: ;239338

IV) Elemento de Despesa:  ;449052/42

V) Plano Interno:  ;L20RGP60CAN

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Assinado digitalmente via SIPAC

 

 

 

 

DILCILENO SANTOS FERREIRA
Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

Despacho: Assinado digitalmente via SIPAC

 

 

 

 

APARECIDO DE PAULO DA CRUZ FERREIRA
Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

Despacho: APROVO o presente documento e seus anexos , conforme fatos descritos e ocorridos, e a base legal adotada, em 
atendimento ao disposto no artigo 2º da Lei nº 9.784, de 1999. Assinado digitalmente

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ORLANDO D ANTONA ALBUQUERQUE
Autoridade competente

 

 



UASG 158509 Termo de Referência 3/2024

Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - ETP_Mobilirio.pdf (906.5 KB)



UASG 158509 Termo de Referência 3/2024

Anexo I - ETP_Mobilirio.pdf



Área Requisitante Responsável 

EstudoTécnicoPreliminar 1/2024 

 
1. InformaçõesBásicas 

Número do processo: 23051.009786/2024-50 
 
 

2. Descrição da necessidade 

OpresentePregãoEletrônicotemcomoobjetoa Aquisição de Mobiliários, destinados aos campus 
CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA, conforme especificado no Edital e seus Anexos. 

Conforme inciso I, art. 7º, IN 40/2020, o IFPA descreve nesse item a necessidade da compra, 
evidenciando o problema identificado e a real necessidade que ele gera bem como o que se 
almeja alcançar com a contratação. 

A aquisição de mobiliário se faz necessária para propiciar melhores acomodações aos alunos, 
professores e demais atores da comunidade acadêmica, bem como servirá para guarnecer novas 
unidades, reforma se ampliações nos prédios já existentes Do campus. 

Com este objetivo, o presente processo licitatório destina-se a aquisição de mobiliário, de acordo 
com especificações de qualidade, segurança e durabilidade estipulados e justificados no edital, 
não se contemplando apenas a compra de um simples conjunto de bens (móveis). 

Ademais, este pregão eletrônico pressupõe uma competição isonômica entre os que preenchemos 
atributos e as aptidões necessárias ao bom cumprimento das obrigações que se propõem assumir. 

Ressalte-se, ainda, quecomo procedimento, o instrumento convocatório desenvolveu-se por 
meio de uma sucessão ordenada de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, o 
que propicia igual oportunidade a todos os interessados e atua como fator de eficiência e 
moralidade. 

 

3. Área requisitante 

 
Departamento de Administração e Planejamento Dilcileno Santos Ferreira  

 

 

4. DescriçãodosRequisitosda Contratação 

Conforme inciso II, art. 7º, IN 40/2020, a Descrição dos Requisitos da Contratação deve 
especificar quais são os requisitos indispensáveis de que o objeto a adquirir deve dispor para 
atender à demanda, incluindo padrões mínimos de qualidade, de formaa permitir a seleção da 
proposta mais vantajosa. Incluir, critérios e práticas de sustentabilidade que devem ser veiculados 
como especificações técnicas do objeto ou como obrigação da contratada. 

De acordo com o planejamento de 2024 e estudos baseados nas normas vigentes os itens a serem 
adquiridos devem estar deacordo com as descrições da tabela abaixo: 



 

 

 
 
Para os itens a seguir é permitida avariação máxima de 5% nas medidas para mais ou para 
menos. 

 
 

ITEM 01: POLTRONA ESCOLAR COM PRANCHETA UNIVERSITÁRIA 
 

 
 

Poltrona Escolar com prancheta universitária para destro ou canhoto em resina termoplástica ABS , 
cores conforme imagem, capaz de comportar a totalidade de uma folha de papel A4 na horizontal / 
vertical sendo acoplada à poltrona e fixada através de 05 parafusos autoatarraxantes invisíveis, 
dotada de porta lápis na posição vertical com capacidade de armazenar 05 lápis ou canetas. Prancheta 
medindo: 56x33,5cm. Poltrona com assento e encosto em resina plástica virgem, atendendo a norma 
técnica NBR 14006/2008 da ABNT, fabricados pelo processo de injeção termoplástico, fixados por 
meio de parafusos sextavados, marca do fabricante injetada em alto-relevo deverá estar no encosto. 
Assento com medidas mínimas 400x460mm e medidas máximas 405x465mm, altura assento/chão 
460mm aproximadamente sem orifícios. Encosto com medidas mínimas 400x325mm, sem orifícios e 
com puxador para facilitar o carregamento da poltrona. Porta livros confeccionado em resina 
termoplástica de alto impacto, polipropileno, fechado nas partes traseira e laterais cobrindo parte da 
estrutura que interliga a base do assento aos pés com capacidade de 20 litros aproximadamente. Porta 
mochila retrátil confeccionado em polipropileno. Sapatas calandradas antiderrapantes envolvendo as 
extremidades dos pés, desempenhando a função de proteção da pintura prevenindo contra ferrugem, 
medindo aproximadamente 245x55x40mm e 23x55x40mm, injetadas em polipropileno virgem e 
presa à estrutura por de rebites de alumínio. Base da prancheta formada por um tubo medindo 
25x25mm com 1,5mm de espessura e um suporte formado por um tubo 25x25mm com 1,2mm de 
espessura, posicionado sob a prancheta, sem emendas, sem rugas, dobrado pelo processo de 
conformação mecânica por dobramento. Estrutura formada por dois pares de tubo oblongo medindo 
20x48mm com espessura de 1,5mm que fazem a interligação da base do assento com os pés. Base do 
assento e interligação ao encosto em tubo oblongo 16x30mm com espessura de 1,5mm totalmente 
coberto pelo encosto, uma barra horizontal para sustentação sob o assento em tubo 5/8. Uma barra 
horizontal de reforço em tudo oblongo medindo 16x30mm com espessura de 1,5mm fixada entre 
uma das colunas que liga a base do assento aos pés. Base dos pés em tubos oblongos medindo 
20x48mm com 1,5mm de espessura, em forma de arco com raio medindo no máximo 800mm. Cor 
da Estrutura: Branca 
 
 
 
 



 

 

ITEM 02: POLTRONA GIRATÓRIA OPERATIVA 

 
 

ASSENTO 
 
Interno em compensado multilâminas de madeira moldada anatomicamente e espessura de 10,5 
mm. Espuma em poliuretano flexível, isento de CFC, alta resiliência, alta resistência a 
propagação de rasgo, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e baixa 
deformação permanente com densidade de 50 a 55 kg/m3 e moldada anatômicamente com 
espessura média de40 mm. Largura de 490 mm e profundidade de 460mm. Capa de proteção e 
acabamento injetada em polipropileno texturizado e bordas arredondadas que dispensam o uso do 
perfil de pvc. De fácil limpeza, alta resistência mecânica contra impactos eresistente a produtos 
químicos. 

ENCOSTO 
 
Interno em compensado multilâminas de madeira moldada e espessura de 10,5 mm. Espuma em 
poliuretano flexível, isento de CFC, alta resiliência, alta resistência a propagação de rasgo, alta 
tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e baixa deformação permanente com 
densidade de 45 a 50 kg/m3 e moldada anatomicamente com saliência para apoio lombar 
eespessura média de 40 mm. Largura de 430 mm e altura de 460 mm. Capa de proteção e 
acabamento injetada em polipropileno texturizado e bordas arredondadas que dispensam o uso do 
perfil de pvc. De fácil limpeza, alta resistência mecânica contra impactos e resistente a produtos 
químicos. 

REVESTIMENTO 
 
Couro ecológico. Deverão ter disponíveis para escolha no mínimo as cores preta, cinza, branco, 
vermelho, verde, azul e marrom. 

 
MECANISMO DE CONTATO PERMANENTE 

 
Mecanismo com corpo fabricado com solda sistema MIG em chapa de aço estampada de 3 mm e 
encosto articulado em chapa de aço de 2 mm. Suporte do encosto em chapa 3 mm em forma “U” 
com acabamento em Zinco Branco. Corpo e encosto com acabamento em pintura eletrostática a 
pó, com propriedades de resistência a agentes químicos, com pré tratamentoantiferruginoso 
(desengraxe e fosfato de ferro). Assento fixo e encosto com inclinação regulável com +13° para 
frente e -19° para trás, com bloqueio em qualquer posição e contato permanente na posição livre. 



 

 

Travamento através de sistema “freio fricção” de 8 lâminas. Suporte para encosto fabricado em 
chapa de aço estampada de 6,00 mm com alta resistência mecânica. Acabamentoem pintura 
eletrostática Regulagem de altura com curso de 60 mm e no mínimo 10 posições de ajuste, com 
acionamento automático sem necessidade de botões ou manípulos. O sistema de regulagem 
fabricado em resina de engenharia poliamida(nylon 6) de alta resistência mecânica e 
durabilidade, com engates fáceis, precisos e isento de ruídos. Capa do suporte paraencosto 
injetada em polipropileno texturizado que proporciona perfeito acabamento, integrando o design 
entre o assento e o encosto. Sistema de acoplamento da coluna central da cadeira através de cone 
morse, o que confere facilidade para montagem e casos eventuais de manutenção. 

COLUNA DE REGULAGEM DE ALTURA E TUBO TELESCÓPICO DE ACABAMENTO 
 
Coluna de regulagem de altura por acionamento a gás com 125 mm de curso, fabricada em tubo 
de aço de 50 mm e 1,50 mm de espessura. Acabamento em pintura eletrostática a pó, com 
propriedades de resistência a agentes químicos, com pré tratamento antiferruginoso (desengraxe e 
fosfato de ferro). A bucha guia para o pistão é injetada em resina de engenharia poliacetal de alta 
resistência ao desgaste. Comprimento de 86 mm proporciona a guia adequada para o perfeito 
funcionamento do conjunto,evitando folgas e garantindo a durabilidade. Pistões a gás para 
regulagem de altura em conformidade com a norma DIN 4550 classe 4, fixados ao tubo central 
através de porca rápida. O movimento de rotação da coluna é sobre rolamento de esferas tratadas 
termicamente garantindo alta resistência ao desgaste e mínimo atrito suavizando o movimento de 
rotação. Sistema deacoplamento ao mecanismo a base dá-se através de cone morse, o que confere 
facilidade para montagem e casos eventuais de manutenção. Capa telescópica de 3 elementos, 
injetada em polipropileno texturizado que proporciona ótimo acabamento e proteção à coluna 
central. 

BASE 
 
Base para cadeira e poltrona, com 5 patas, fabricada por processo de injeção em resina de 
engenharia , poliamida (nylon 6), com aditivo anti-ultravioleta, modificador de impacto e fibra de 
vidro com características de excepcional tenacidade, resistência mecânica, resistência a abrasão 
dos calçados e produtos químicos. Com 5 (cinco) hastes e alojamento para engate do rodízio no 
diâmetro de 11 mm dispensando o uso de buchas de fixação. Sistema de acoplamento a coluna 
central dá-se através de cone morse, o que confere facilidade para montagem e casos eventuais de 
manutenção. 

RODÍZIOS 
 
Rodízio duplo, com rodas de 50 mm de diâmetro injetados em resina de engenharia , poliamida 
(nylon 6), com aditivo anti- ultravioleta e modificador de impacto, eixo vertical em aço trefilado 
1010/1020 com diâmetro de 11 mm e eixo horizontal em aço trefilado 1010/1020 com diâmetro 
de 8 mm e rodas com diâmetro de 50 mm. O eixo vertical é dotado de anel elástico em aço que 
possibilita acoplamento fácil e seguro à base. 

APÓIA-BRAÇOS 
 
Apóia-braços com alma de aço estrutural revestido em poliuretano pré-polimero integral skin, 
texturizado. Dimensões externas 255 x 82 mm. Suporte do apóia-braço regulável, injetado em 
termoplástico composto texturizado e alma de aço estrutural estampada de 6,00 mm de espessura 
indicado para cadeiras e poltronas de médio e grande porte porte. Acabamento em pintura 
eletrostática em epóxi pó com pré tratamento antiferruginoso (fosfatizado), revestindo totalmente 



 

 

a superfície com propriedadesde resistência a agentes químicos. Possui regulagem vertical com 
no mínimo 6 estágios e curso de 55 mm. Sistema interno de regulagem fabricado em resina de 
engenharia poliacetal. 

 
 
 

ITEM 03: POLTRONA FIXA BAIXA 
 

 
 

ASSENTO 
 
Interno em compensado multilâminas de madeira moldada anatomicamente e espessura de 10,5 
mm. Espuma em poliuretano flexível HR, isento de CFC, alta resiliência, alta resistência a 
propagação de rasgo, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e baixa 
deformação permanente com densidade de 50 a 55 kg/m3 e moldada anatômicamente com 
espessura média de 40 mm. Largura de 490 mm e profundidade de 460mm. Capa de proteção e 
acabamento injetada em polipropileno texturizado e bordas arredondadas que dispensam o uso do 
perfil de pvc. De fácil limpeza, alta resistência mecânica contra impactos e resistente a produtos 
químicos. 

ENCOSTO 
 
Interno em polipropileno injetado estrutural de grande resistência mecânica, conformado 
anatomicamente. Espuma empoliuretano flexível HR, isento de CFC, alta resiliência, alta 
resistência a propagação de rasgo, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e 
baixa deformação permanente com densidade de 45 a 50 kg/m3 e moldada anatômicamente com 
saliência para apoio lombar e espessura média de 40 mm. Largura de 430 mm e altura de 390 
mm. Capa de proteção eacabamento injetada em polipropileno texturizado e bordas arredondadas 
que dispensam o uso do perfil de pvc. De fácil limpeza, alta resistência mecânica contra impactos 
e resistente a produtos químicos. 

REVESTIMENTO 
 
Couro ecológico. Deverão ter disponíveis para escolha no mínimo as cores preta, cinza, branco, 
vermelho, verde, azul e marrom. 

 
SUPORTE PARA ENCOSTO E CAPA DE ACABAMENTO 

 
Suporte para encosto fixo fabricado em chapa de aço estampada de 6,00 mm com nervura 
estrutural de reforço que confere alta resistência mecânico. Acabamento em pintura eletrostática 
totalmente automatizada em epoxi pó com pré tratamento antiferruginoso (fosfatizado), 
revestindo totalmente a superfície com propriedades de resistência a agentes químicos. Capa do 



 

 

suporte para encosto injetada em polipropileno texturizado que proporciona perfeito acabamento, 
integrando o design entre o assento e o encosto. 

ESTRUTURA FIXA CONTÍNUA 
 
Estrutura fixa contínua para cadeira e poltrona em tubo de aço curvado com diâmetro de 25,40 
mm e espessura de 2,25 mm eplaca do assento em aço estampado de 3,00 mm , totalmente 
soldada por sistema MIG e acabamento de superfície pintado.Sapatas envolventes injetadas em 
polipropileno 

 
 
 

ITEM 04: POLTRONA GIRATÓRIA CAIXA 
 

 

 

Dimensões: Assento: Largura:450mm/Profundidade: 410mm Encosto: Largura: 410mm / Altura: 
260mm  
 
ASSENTO Interno em compensado multilâminas de madeira moldada anatomicamente com 
espessura de 10,5 mm. Espuma em poliuretano flexível, isento de CFC, alta resiliência, alta 
resistência a propagação de rasgo, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e 
baixa deformação permanente com densidade de 50 a 55 kg/m3 e moldada anatômicamente com 
espessura média de40 mm. Capa de proteção e acabamento injetada em polipropileno texturizado e 
bordas arredondadas que dispensam o uso do perfil de pvc. De fácil limpeza, alta resistência 
mecânica contra impactos e resistente a produtos químicos. 

ENCOSTO 
 
Interno em polipropileno injetado estrutural de grande resistência mecânica, conformado 
anatomicamente. Espuma empoliuretano flexível, isento de CFC, alta resistência, alta resistência 
a propagação de rasgo, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e baixa 
deformação permanente com densidade entre 45 a 50 kg/m3 e moldada anatomicamente com 
saliência para apoio lombar e espessura média de 40 mm. Capa de proteção e acabamento 
injetada em polipropileno texturizado e bordas arredondadas que dispensam o uso do perfil de 
pvc. De fácil limpeza, alta resistência mecânica contra impactos eresistente a produtos químicos. 

REVESTIMENTO 
 
Couroecológico. Deverão ter disponíveis para escolha no mínimo as cores preta, cinza, branco, 



 

 

vermelho, verde, azul e marrom. 
 
MECANISMO CONTATO PERMANENTE 

 
Mecanismo para cadeiras operativas com corpo fabricado com solda sistema MIG em chapa de 
aço estampada de 3 mm e encosto articulado em chapa de aço de 2 mm e suporte do encosto em 
chapa conformada 3 mm. Acabamento em pintura eletrostática em epoxi pó com pré tratamento 
antiferruginoso (fosfatizado), revestindo totalmente o mecanismo com película mínima de 
aproximadamente 100 mícrons com propriedades de resistência a agentes químicos. Alojamento 
de fixação do mecanismo à coluna central de giro em aço estampado, conformado em forma de 
cone morse e fixado através de solda mig. Este mecanismo possui regulagem de inclinação do 
encosto com bloqueio em qualquer posição e contato permanente na posição livre. Assentofixo e 
encosto com inclinação regulável com curso de –13° a +19° , o que possibilita a perfeita 
adaptação aos mais variados biotipos de usuário e a maioria das atividades diárias de todos os 
profissionais que trabalham predominantemente sentados. O travamento através do sistema “freio 
fricção” de comando por alavanca de ponta excêntrica permite a liberação e o bloqueio de forma 
simples e com mínimo esforço através de simples toque (não sendo necessário o aperto através de 
rosca na alavanca). Suporte para encosto com regulagem de altura com no mínimo 7 níveis de 
ajuste e com curso aproximado de 80 mm, caneca articulada de acabamento injetada em 
termoplástico composto texturizado com eixo de giro em aço trefilado e sistema amortecedor 
flexível injetado em PVC de grande resistência e isenta de ruídos. A articulação da "caneca" é 
ítem importante de conforto do usuário pois permite que o ângulo do encosto acompanhe 
permanentemente o ângulo da coluna vertebral. Seusistema preciso de acoplamento a coluna 
central dá-se através de cone morse, o que confere facilidade para montagem e casos eventuais de 
manutenção.  
 
COLUNA DE REGULAGEM DE ALTURA E TUBO TELESCÓPICO DE ACABAMENTO 

 
Coluna para cadeira operativa alta com sistema de regulagem de altura por acionamento a gás e 
curso de 100 mm fabricada em tubo de aço de 1,50 mm. Acabamento em pintura eletrostática em 
epoxi pó com pré tratamento antiferruginoso (fosfatizado), revestindo totalmente a coluna com 
película de aproximadamente 100 mícrons com propriedades de resistência a agentes químicos. A 
bucha guia para o pistão é injetada em resina de engenharia poliacetal de alta resistência ao 
desgaste e calibrada individualmente. Com comprimento de 86 mm proporciona a guia adequada 
para o perfeito funcionamento do conjunto, evitando folgas e garantindo a durabilidade. Pistões a 
gás para regulagem de altura em conformidade com a norma DIN 4550 CLASSE 4, fixados ao 
tubo central através de porca rápida. O movimento de rotação da coluna é sobre rolamento de 
esferas tratadas termicamente garantindo alta resistência ao desgaste e mínimo atrito suavizando 
o movimento de rotação. Aro de apoio para os pés de altura milimetricamente regulável através 
manípulo ergonômico possibilitando fácil manuseio, fabricado em aço com acabamento e pintura 
idêntico a coluna. Cubo interno injetado em termoplástico permite travamento seguro sem danos 
a pinturada coluna. Sistema de acoplamento ao mecanismo e a base dá-se através de cone morse, 
o que confere facilidade para montageme casos eventuais de manutenção. Capa telescópica Capa 
telescópica de 2 elementos, injetada em polipropileno texturizado que proporciona ótimo 
acabamento e proteção à coluna central, sendo elemento de ligação estética entre a base e o 
mecanismo. Sistema de fixação na parte superior propicia travamento perfeito evitando que 
durante o uso da cadeira esta venha a sedesprender da base ou, deixe o pistão aparecendo na parte 
superior perdendo sua função estética e de proteção, possibilitando assim, que o acúmulo de 
partículas possa prejudicar o funcionamento do sistema de regulagem de altura. 



 

 

BASE 
 
Base para cadeira e poltrona em aço com capa protetora, com 5 patas, fabricada com solda 
sistema MIG em aço tubular 25x25x1, 50 mm com acabamento de superfície pintado. 
Acabamento em pintura eletrostática totalmente automatizada em epoxi pó compré tratamento 
antiferruginoso (fosfatizado), revestindo totalmente a base com película mínima de 
aproximadamente 100 mícrons com propriedades de resistência a agentes químicos. Alojamento 
para engate do rodízio no diâmetro de 11 mm dispensando o uso de buchas de fixação. Capa 
protetora em polipropileno injetado texturizado, sem emendas que proporciona perfeito 
acabamento e facilita a limpeza, boa resistência a abrasão dos calçados e produtos químicos. 
Sistema de acoplamento a coluna central dá-se através de cone morse, o que confere facilidade 
para montagem e casos eventuais de manutenção. Deslizadores Deslizador compensador de altura 
com corpo injetado em resina de engenharia, poliamida (nylon 6), com aditivo anti-ultravioleta e 
modificador de impacto, eixo vertical em aço trefilado 1010/1020 com diâmetro de 11 mm e 
dotado de anel elástico também em aço que possibilita acoplamento fácil e seguro à base. Por ser 
injetado em nylon possui grande resistência estrutural o queassegura ausência de folgas e mínimo 
desgaste. 

 
 
ITEM 05: CABINE DE ESTUDO INDIVIDUALIZADO 

 

 

 

MEDIDAS 
Largura: 800 mm / Profundidade:  600/800 mm / Altura: 750/1370 mm (Variação máxima de 5% 
para Mais ou para Menos) 

 
Superfície retangular (1 unidade) 

 
Medidas aproximadas: Largura: 800mm / Profundidade: 600mm / Espessura: 25mm 

 
Em madeira MDP (aglomerado) de 25 mm de espessura, revestida em laminado melamínico de 
baixa pressão texturizado em ambas as faces. 

Borda frontal e posterior com acabamento em fita de PVC de 3 mm de espessura ou fita de 
poliestireno reta de 2,0mm, colada a quente pelo sistema holt-melt, com raio mínimo de 2,5 mm, 
em todo seu perímetro. Bordas transversais com acabamento em fita de PVC de 1,5mm de 
espessura ou fita de poliestireno reta de 2,0mm, colada a quente pelo sistema holt-melt, em todo 
seu perímetro. 

Painel lateral (2 unidades) 
 



 

 

Medidas aproximadas: Profundidade:
MDP (aglomerado) de 25mm de
texturizado em ambas as faces. 

Borda longitudinal com acabamento em fita de PVC de 3 mm de espessura ou fita de poliestireno 
reta de 2,0mm, colada a quente pelo sistema holt
perímetro. Borda posterior e base com acabamento em fita de PVC de 1,5 mm de espessura ou 
fita de poliestireno reta de 2,0mm, colada a quente pelo sistema holt
colocação de rebites de repuxo de aço para adaptação de reguladores de nível.

Painel frontal (01unidade) 
 
Medidas aproximadas: Profundidade:
 
Em madeira MDP (aglomerado) de 25 mm de espessura, revestida em laminado melam
baixa pressão texturizado em ambas as faces. Bordas com acabamento em fita de PVC de 1,5 mm 
de espessura ou fita de poliestireno reta de 2,0mm, colada a quente pelo sistema holt

Montagem 
 
A superfície, os painéis laterais e o painel frontal 
cavilhas, possibilitando assim a montagem e desmontagem dos mesmos, várias vezes, sem perda 
da qualidade. 

Estruturas tubulares para sustentação
 
Medidas aproximadas:  Altura: 1370

 
Estrutura 

 
Em tubo de aço com seção quadrada

 
Componentes metálicos 

 
Todas as peças metálicas devem receber pré
fosfatização, preparando a superfície p
processo de deposição eletrostática com polimerização em estufa.
 
 

ITEM 06: MESA REUNIÃO PADRÃO

 

Profundidade: 800mm / Espessura: 25mm /  Altura: 137
de espessura, revestida em laminado melamínico
 

Borda longitudinal com acabamento em fita de PVC de 3 mm de espessura ou fita de poliestireno 
nte pelo sistema holt-melt, com raio mínimo de 2,5 mm, em todo seu 

perímetro. Borda posterior e base com acabamento em fita de PVC de 1,5 mm de espessura ou 
fita de poliestireno reta de 2,0mm, colada a quente pelo sistema holt-melt. Na base inferior 

ção de rebites de repuxo de aço para adaptação de reguladores de nível.

Profundidade: 800mm / Espessura: 25mm / Altura:1220 mm

Em madeira MDP (aglomerado) de 25 mm de espessura, revestida em laminado melam
baixa pressão texturizado em ambas as faces. Bordas com acabamento em fita de PVC de 1,5 mm 
de espessura ou fita de poliestireno reta de 2,0mm, colada a quente pelo sistema holt

A superfície, os painéis laterais e o painel frontal são ligados entre si pelo sistema mini
cavilhas, possibilitando assim a montagem e desmontagem dos mesmos, várias vezes, sem perda 

sustentação (02 unidades) 

1370mm / Largura: 25x25 mm 

quadrada de 25x25 mm em chapa#18 (1,20mm) de

Todas as peças metálicas devem receber pré-tratamento de desengraxamento, decapagem e 
fosfatização, preparando a superfície para receber a pintura. Pintura epóxi
processo de deposição eletrostática com polimerização em estufa. 

PADRÃO 2400 MM. 

 

1370mm Em madeira 
melamínico de baixa pressão 

Borda longitudinal com acabamento em fita de PVC de 3 mm de espessura ou fita de poliestireno 
melt, com raio mínimo de 2,5 mm, em todo seu 

perímetro. Borda posterior e base com acabamento em fita de PVC de 1,5 mm de espessura ou 
melt. Na base inferior 

ção de rebites de repuxo de aço para adaptação de reguladores de nível. 

Altura:1220 mm. 

Em madeira MDP (aglomerado) de 25 mm de espessura, revestida em laminado melamínico de 
baixa pressão texturizado em ambas as faces. Bordas com acabamento em fita de PVC de 1,5 mm 
de espessura ou fita de poliestireno reta de 2,0mm, colada a quente pelo sistema holt-melt. 

são ligados entre si pelo sistema mini-fix e 
cavilhas, possibilitando assim a montagem e desmontagem dos mesmos, várias vezes, sem perda 

de espessura (mínimo). 

tratamento de desengraxamento, decapagem e 
ara receber a pintura. Pintura epóxi-pó aplicada pelo 



 

 

 

MEDIDAS: 
 
2400X1400X740MM 

 
(Variaçãomáximade5%paraMaisoupara

 
02 superfícies sobrepostas à estrutura. Em madeira MDP de 25 mm de espessura, revestida em 
laminado melamínico de baixa pressão texturizado em ambas as faces. Bordas longitudinais com 
acabamento em fita de PVC de 3 mm de espessura ou fita de poliestireno reta de 2,0mm, colada a 
quente pelo sistema holtmelt, com raio mínimo de 2,5 mm, em todo seu perímetro. Bordas 
transversais com acabamento em fita de PVC de 1,5 mm de espessura, colada a quente pelo 
sistema holt-melt em todo seu perímetro. Fixadas à estrutura da estação através de
aço e buchas metálicas. 02 caixas para tomadas em cada superfície. Sustentação das superfícies 
através de colunas verticais em tubo de aço com seção quadrada 60x60 mm em chapa #16 (1,50 
mm) de espessura, sendo duas centrais com recuo nas duas
travessas horizontais em tubo de aço com seção quadrada 60x60 mm em chapa #16 (1,50 mm) de 
espessura. Calhas para passagem de fiação sob as superfícies permitindo o acesso a todo 
cabeamento de energia, lógico e telefônico. T
desengraxe e tratamento nanocerâmico, preparando a superfície para receber à pintura. Pintura 
epóxi-pó aplicada pelo processode deposição eletrostática com polimerização em estufa

 
 
 
ITEM 07: MESA REUNIÃO C

 

 

MEDIDAS APROXIMADAS 
 
Largura: 2700 mm / Profundidade:
(Variação máxima de 5% para Mais

 
SUPERFÍCIE 

Sobreposta à estrutura. Em madeira MDP (aglomerado) de 25 mm de espess
laminado melamínico de baixa pressão texturizado em ambas as faces. Borda longitudinal com 
acabamento em Fita de PVC de 3 mm de espessura ou fita de poliestireno reta de 2,0mm, colada 
a quente pelo sistema holt-melt, com raio mínimo de 2,
estruturas laterais tubulares da mesa através de parafusos de aço e buchas metálicas.

ESTRUTURASLATERAISTUBULARES
 
04 estruturas laterais verticais tubulares de 04” (101,60 mm) de diâmetro, em chapa de aço #16 
(1,50 mm) de espessura(mínimo). As estruturas se interligam por meio de travessa em tubo 

(Variaçãomáximade5%paraMaisoupara Menos) 

as à estrutura. Em madeira MDP de 25 mm de espessura, revestida em 
laminado melamínico de baixa pressão texturizado em ambas as faces. Bordas longitudinais com 
acabamento em fita de PVC de 3 mm de espessura ou fita de poliestireno reta de 2,0mm, colada a 
uente pelo sistema holtmelt, com raio mínimo de 2,5 mm, em todo seu perímetro. Bordas 

transversais com acabamento em fita de PVC de 1,5 mm de espessura, colada a quente pelo 
melt em todo seu perímetro. Fixadas à estrutura da estação através de

aço e buchas metálicas. 02 caixas para tomadas em cada superfície. Sustentação das superfícies 
através de colunas verticais em tubo de aço com seção quadrada 60x60 mm em chapa #16 (1,50 
mm) de espessura, sendo duas centrais com recuo nas duas laterais das superfícies. Duas 
travessas horizontais em tubo de aço com seção quadrada 60x60 mm em chapa #16 (1,50 mm) de 
espessura. Calhas para passagem de fiação sob as superfícies permitindo o acesso a todo 
cabeamento de energia, lógico e telefônico. Todas as peças metálicas recebem pré
desengraxe e tratamento nanocerâmico, preparando a superfície para receber à pintura. Pintura 

pó aplicada pelo processode deposição eletrostática com polimerização em estufa

COM TAMPO ARQUEADO PADRÃO 2700

 

Profundidade: 1000/1200/1000 mm / Altura: 740 mm 
Mais ou para Menos) 

Sobreposta à estrutura. Em madeira MDP (aglomerado) de 25 mm de espess
laminado melamínico de baixa pressão texturizado em ambas as faces. Borda longitudinal com 
acabamento em Fita de PVC de 3 mm de espessura ou fita de poliestireno reta de 2,0mm, colada 

melt, com raio mínimo de 2,5 mm, em todo seu perímetro. Fixadaàs 
estruturas laterais tubulares da mesa através de parafusos de aço e buchas metálicas.

TUBULARES 

04 estruturas laterais verticais tubulares de 04” (101,60 mm) de diâmetro, em chapa de aço #16 
) de espessura(mínimo). As estruturas se interligam por meio de travessa em tubo 

as à estrutura. Em madeira MDP de 25 mm de espessura, revestida em 
laminado melamínico de baixa pressão texturizado em ambas as faces. Bordas longitudinais com 
acabamento em fita de PVC de 3 mm de espessura ou fita de poliestireno reta de 2,0mm, colada a 
uente pelo sistema holtmelt, com raio mínimo de 2,5 mm, em todo seu perímetro. Bordas 

transversais com acabamento em fita de PVC de 1,5 mm de espessura, colada a quente pelo 
melt em todo seu perímetro. Fixadas à estrutura da estação através de parafusos de 

aço e buchas metálicas. 02 caixas para tomadas em cada superfície. Sustentação das superfícies 
através de colunas verticais em tubo de aço com seção quadrada 60x60 mm em chapa #16 (1,50 

laterais das superfícies. Duas 
travessas horizontais em tubo de aço com seção quadrada 60x60 mm em chapa #16 (1,50 mm) de 
espessura. Calhas para passagem de fiação sob as superfícies permitindo o acesso a todo 

odas as peças metálicas recebem pré-tratamento de 
desengraxe e tratamento nanocerâmico, preparando a superfície para receber à pintura. Pintura 

pó aplicada pelo processode deposição eletrostática com polimerização em estufa 

2700 MM. 

Sobreposta à estrutura. Em madeira MDP (aglomerado) de 25 mm de espessura, revestida em 
laminado melamínico de baixa pressão texturizado em ambas as faces. Borda longitudinal com 
acabamento em Fita de PVC de 3 mm de espessura ou fita de poliestireno reta de 2,0mm, colada 

5 mm, em todo seu perímetro. Fixadaàs 
estruturas laterais tubulares da mesa através de parafusos de aço e buchas metálicas. 

04 estruturas laterais verticais tubulares de 04” (101,60 mm) de diâmetro, em chapa de aço #16 
) de espessura(mínimo). As estruturas se interligam por meio de travessa em tubo 



 

 

retangular 60x40 em chapa de aço #18 (1,20 mm) deespessura (mínimo). Colocação de rebites de 
repuxo de aço para adaptação de reguladores de nível. 

COMPONENTES METÁLICOS 
 
Todas as peças metálicas recebem pré-tratamento de desengraxamento, decapagem e 
fosfatização, preparando a superfície para receber à pintura. Pintura epóxi-pó aplicada pelo 
processo de deposição eletrostática com polimerização em estufa. 

 
 
ITEM 08:  MESA LINEAR PADRÃO 1000 MM. 

 
 

MEDIDAS APROXIMADAS 
 
Largura: 1000mm /  Profundidade: 600mm / Altura: 740mm  
(Variação máxima de 5% nas medidas para Mais ou para Menos) 

 
SUPERFÍCIE 

 
Sobreposta à estrutura. Em madeira MDP (aglomerado) de 25 mm de espessura, revestida em 
laminado melamínico de baixa pressão texturizado em ambas as faces. Borda frontal e posterior 
com acabamento em fita de PVC de 3 mm de espessura ou fitade poliestireno reta de 2,0mm, 
colada a quente pelo sistema holt-melt, com raio mínimo de 2,5 mm em todo seu 
perímetro.Bordas transversais com acabamento em fita de PVC de 1,5 mm de espessura ou fita de 
poliestireno reta de 2,0mm, colada a quente pelo sistema holt-melt, em todo seu perímetro. 
Passagem de fiação com acabamento em PVC. Fixada às estruturas laterais da mesa através de 
parafusos de aço e buchas metálicas. 

PAINEL FRONTAL 
 
Em madeira MDP (aglomerado) de 18 mm de espessura, revestida em laminado melamínico de 
baixa pressão texturizado em ambas as faces. Bordas com acabamento em fita de PVC de 1 mm 
de espessura, colada a quente pelo sistema holt-melt, em todo seu perímetro. 01 calha estrutural 
horizontal para passagem de fiação sob o tampo ou calha em formato J fixada sob a mesa, 
permitindo o acesso a todo cabeamento de energia, lógico e telefônico, em chapa de aço #18 
(1,20 mm) de espessura (mínimo), fixada às estruturas laterais da mesa através de rebites de 
repuxo e parafusos de aço, medindo 120 mm de alturaaproximadamente, com suporte para 
tomadas em chapa de aço fixado na calha através de encaixe. Painel frontal fixado às estruturas 
laterais da mesa através de rebites de repuxo de aço e parafusos de aço e buchas metálicas. 

 

ESTRUTURAS LATERAIS 
 
Estrutura vertical “coluna” composta por chapa de aço chapa #18 espessura mínima de 1,20 mm, 



 

 

com calha interna parapassagem de fiação. Base de sustentação inferior em aço galvanizado 
tubular de secção elíptica e espessura mínima da chapa #16 de 1,55 mm, com ponteiras injetadas 
de cor semelhante à estrutura metálica e sapatas reguladoras de nível com rosca. Base de 
sustentação superior em aço galvanizado de secção retangular 40x20mm e chapa #20 espessura 
mínima de 0,95mm componteiras injetadas de cor semelhante à estrutura metálica. 

COMPONENTES METÁLICOS 
 
Todas as peças metálicas recebem pré-tratamento de desengraxamento, decapagem e 
fosfatização, preparando a superfície para receber à pintura. Pintura epóxi-pó aplicada pelo 
processo de deposição eletrostática com polimerização em estufa. 

 
 
 

ITEM 09: MESA LINEAR PADRÃO 800 MM. 

 

 

MEDIDAS APROXIMADAS 
 
Largura: 800mm / Profundidade: 600mm / Altura: 740mm 

 
(Variação máxima de 5% nas medidas para Mais ou para Menos) 

 
SUPERFÍCIE 

 
Sobreposta à estrutura. Em madeira MDP (aglomerado) de 25 mm de espessura, revestida em 
laminado melamínico de baixa pressão texturizado em ambas as faces. Borda frontal e posterior 
com acabamento em fita de PVC de 3 mm de espessura ou fitade poliestireno reta de 2,0mm, 
colada a quente pelo sistema holt-melt, com raio mínimo de 2,5 mm em todo seu 
perímetro.Bordas transversais com acabamento em fita de PVC de 1,5 mm de espessura ou fita de 
poliestireno reta de 2,0mm, colada a quente pelo sistema holt-melt, em todo seu perímetro. 
Passagem de fiação com acabamento em PVC. Fixada às estruturas laterais da mesa através de 
parafusos de aço e buchas metálicas. 

PAINEL FRONTAL 
 
Em madeira MDP (aglomerado) de 18 mm de espessura, revestida em laminado melamínico de 
baixa pressão texturizado em ambas as faces. Bordas com acabamento em fita de PVC de 1 mm 
de espessura, colada a quente pelo sistema holt-melt, em todo seu perímetro. 01 calha estrutural 
horizontal para passagem de fiação sob o tampo ou calha em aço em formato J fixada sob a mesa, 
permitindo o acesso a todo cabeamento de energia, lógico e telefônico, em chapa de aço #18 
(1,20 mm) de espessura (mínimo), fixada às estruturas laterais da mesa através de rebites de 
repuxo e parafusos de aço, medindo 120 mm de altura aproximadamente, com suporte para 
tomadas em chapa de aço fixado na calha através de encaixe. Painel frontal fixado às estruturas 
laterais da mesa através de rebites de repuxo de aço e parafusos de aço e buchas metálicas. 



 

 

ESTRUTURASLATERAIS 
 
Estrutura vertical “coluna” composta por chapa de aço chapa #18 espessura mínima de 1,20 mm, 
com calha interna para passagem de fiação. Base de sustentação inferior e maço galvanizado 
tubular de secção elíptica e espessura mínima da chapa de 1,55 mm, com ponteiras injetadas de 
cor semelhante à estrutura metálica e sapatas reguladoras de nível com rosca. Base de sustentação 
superior em aço galvanizado de secção retangular 40x20mm e chapa espessura mínima de 
0,95mm componteiras injetadas de cor semelhante à estrutura metálica. 

COMPONENTES METÁLICOS 
 
Todas as peças metálicas recebem pré-tratamento de desengraxamento, decapagem e 
fosfatização, preparando a superfície para receber à pintura. Pintura epóxi-pó aplicada pelo 
processo de deposição eletrostática com polimerização em estufa. 
 

 
ITEM 10: CADEIRA EM POLIPROPILENO 

 
 
ENCOSTO E ASSENTO 

 
Encosto: Fundido em polipropileno com alta pressão, aditivado, permitindo suportar esforço 
mecânico de até 420 kg por impulso na diagonal de até 90º. Devera possuir respiradores. 
Moldado em contorno vertebral com encaixes retangulares na estrutura, travamento com pino 
tampão no mesmo polipropileno aditivado. Medidas mínimas: largura 460 mm, altura 250 mm no 
eixo central da sua curvatura e espessura de 5 mm. Assento: Fundido em polipropileno com alta 
pressão, aditivado, permitindosuportar esforço mecânico de até 580 kg por impulso vertical de 
queda. Deverá possuir respiradores. Moldado com contornos ergonômicos para conforto das 
pernas, evitando pressão sanguínea. Fixado na estrutura através de presilhas já fundidas 
nopróprioassento,alémdacolocaçãodeparafusostipoAAcabeçachataerebitesdealumínio.Medidasmí
nimas:largura460mm e 410 mm de profundidade e espessura de 5 mm. 

ESTRUTURA (04 PÉS) 
 
Confeccionadas em tubos de secção oblonga 16x30 em chapa de aço #16 (1,50 mm) e em chapa 
de aço #18 (1,20 mm). Tubopara sustentação do encosto recebe, na dobra, um reforço de tubo de 
secção circular 1/2 “ em chapa de aço #18 (1,20 mm). Peças soldados pelo processo MIG. 

 
 



 

 

COMPONENTES METÁLICOS 
 
Todas as peças metálicas deverão possuir pré-tratamento onde são desengraxadas. Pintura epóxi - 
pó eletrostática. 

 
MONTAGEM 

 
De fácil montagem com parafusos rebites para fixação do assento, recebem ponteira interna para 
acabamento dos tubos de aço. 
 

 
ITEM 11: CADEIRA PLÁSTICA BRANCA EMPILHÁVEL 

 
 
Cadeira sem braços, tipo bistrot, empilhável, fabricada com resina de polipropileno virgem, com 
adição enrijecedor e antipoeira, além de ter alta resistência e durabilidade. Ideal para utilização 
tanto em ambientes internos quanto externos. Deve ser resistente aos raios ultravioleta do sol e 
possuir aprovação do INMETRO conforme Portaria 213/07 e NBR 14776. Os pés devem possuir 
almofadas, proporcionando aderência a todo tipo de piso. Medidas aproximadas: 90 cm (altura do 
encosto) x 40cm (distância em os pés) x 44cm (altura do assento) x 40cm (diâmetro do assento). 
Suporta até 140 Kg. Cor: branca. 
 
 
ITEM 12: MESA PLÁSTICA BRANCA EMPILHÁVEL 

 

 
Mesa plástica com tampo quadrado de aproximadamente 70x70 cm, altura aproximada de 72cm, 
com quatro pés, fabricada com resina de polipropileno virgem, com adição de enrijecedor e 
antipoeira, além de ter alta resistência e durabilidade. Certificação INMETRO conforme Portaria 
213/07. Deve ser resistente aos raios ultravioleta. Cor: branca. 



 

 

 
 

ITEM 13: ESTANTE ABERTA EM AÇO 
 
 

 

 

Estante, aço; 6 (seis) prateleiras reguláveis; dimensões aproximadas: 925mm de largura; entre 
420mm e 580mm de profundidade; 1980mm altura;em aço carbono sae 1008/1010; espessura da 
chapa 0,60mm (chapa 24); capacidade de carga mínima 100kg por prateleira; espessura da chapa 
1,50mm (chapa 16); altura 1980mm. Fechamento em chapa nas laterais e no fundo. Pintura 
eletrostática pó disponíveis nas cores cinza, branca, vermelha e verde. 

 
 

 
 
 

ITEM 14: CARRINHO PARA LIVROS 
 

 

Carrinho para transporte de livros em bibliotecas com as seguintes características: construído em 
aço com pintura em tratamento anti-corrosivo, fosfatizante e pintura eletrostástica a pó. 
Composição de 2 prateleiras inclinadas, 1 prateleira plana e 4 rodízios giratórios. Medidas 
aproximadas: altura : 105cm, largura: 53cm e profundidade: 53cm. Cor: cinza 

 
 
 
 
 
 



 

 

ITEM 15: LOUSA DE  VIDRO 
 

 

Lousa em Vidro Tipo: Sem Moldura Largura: 3,20 M Características Adicionais: Película Branca 
Anti-Reflexiva, Bordas Lapidadas Aplicação: Sala De Aula Espessura: 8 MM Material: Vidro 
Temperado Altura: 1,05 M. Deverão estar inclusos todos os custos de materiais e serviços de 
instalação. 

 
 
 

ITEM 16: PÚLPITO 
 

 

 
Púlpito em acrílico, dimensões aprox do corpo do púlpito(altura x largura x profundidade) 120cm 
x 60cm x entre 35 e 40cm, dimensões aproximadamente do porta livro(larg x comp) 50 x 45, 
acrílico com espessura 10 mm, com área para adesivação de logomarca em várias cores. 

 
 

 

ITEM 17: BANCADA INDUSTRIAL PARA OFICINA 
 

 

Bancada de trabalho industrial para oficina, modular desmontável, com tampo em chapa de aço 
3mm, pés feitos com tubos ou cantoneira de aço, pintura da mesa em epóxi. Medidas: 
comprimento 1100mm; largura 1100mm; altura de 850 a 1000mm; capacidade (mínima): 1000 
kg distribuídos. 



 

 

 
ITEM 18: ESTANTE EM AÇO PARA ALMOXARIFADO 
 

 

 

Estante de aço com as seguintes características: Estante de aço com reforçado em X no fundo e 
nas laterais, altura aproximada 2,20 m, comprimento aproximado 92 cm, profundidade 
aproximada 60 cm, confeccionada chapas de aço reforçado nº 20, colunas confeccionas em chapa 
reforçada nº 14, com reforçado de fundo e lateral, acompanha 6 prateleiras reguláveis com 
capacidade de peso por prateleira de 120 kg. Pintura eletrostática com tratamento fosfatizante anti 
corrosivo na cor cinza. 

 
 
ITEM 19: QUADRO DE AVISOS 

 

 

Quadro de avisos com fundo em feltro e moldura de alumínio nas dimensões: 1,20 x 0,90cm. 
Fabricado em madeira 3mm, revestido na parte frontal com card board (espessura 6mm) e feltro 
acrílico (espessura 2mm). para fixação de avisos, lembretes, notas, informações, fotos, etc., com 
o uso de percevejos ou alfinetes. 

 
 
 

ITEM 20: EXPOSITOR ARTICULADO 
 

 



 

 

 

Dimensões aproximadas: Altura 200cm Largura 100cm Profundidade 44,5cm (Variação máxima 
de 5% para Mais ou paraMenos) Expositor articulado. Com prateleiras articuláveis com base 
inferior fechada, totalmente confeccionado em aço SAE 1008/1020, contendo: 02 (duas) laterais 
de sustentação confeccionadas em chapa de espessura mínima 1,20mm, altura aproximada de 
2000 mm e largura aproximada de 445 mm, cada lateral com aproximadamente 27 (vinte e sete) 
rasgos de, permitindo encaixedas bandejas. 01 (uma) base retangular fechada confeccionada em 
chapa com espessura mínima de 0,90 mm, com altura de 175 mm; 02 (dois anteparos laterais 
soldados a base e fixado nas laterais da estante através de 04 (quatro) parafusos 3/8€ de cadalado. 
01 (uma) travessa superior horizontal (chapéu), confeccionado em chapa mínima de 0,90mm e 
dobrado em U com altura de 70mm; 02 (dois) anteparos laterais em chapa 1,50mm soldados a 
travessa e fixado nas laterais da estante através de 04 (quatro) parafusos 3/8 de cada lado. 

PRATELEIRAS 
 

02 (quatro) prateleiras inclinadas com dimensões mínimas de 922mm de comprimento e 285mm 
de profundidade,confeccionadas em chapa mínima de 0,90mm, fixadas as laterais através de 
parafusos. 04 (quatro) prateleiras planas com dimensões mínimas de 930mm de comprimento e 
370mm de profundidade, confeccionadas em chapa 0,90mm, com dobras nas laterais que 
permitem as mesmas a união as laterais pelo sistema de encaixe (sem parafusos). Acabamento 
com sistema de tratamento químico da chapa (antiferruginoso e fosfatizante) e pintura através de 
sistema eletrostático a pó. Sem arestas cortantese rebarbas. Disponíveis nas cores cinza, branca, 
vermelha, verde e bege. 

 
 
 
ITEM 21: ESTANTE PARA BIBLIOTECA DUPLA FACE EM CHAPA DE AÇO 

 
Estante face dupla com travessa superior horizontal (chapéu) em aço nº 20 e acabamento lateral 
emchapa em aço nº 18, com 08 (oito) prateleiras reguláveis e 01 (uma) base dupla útil; 
Estante com dimensões aproximadas de altura: 2 m / largura: 1 m/ profundidade: 55 cm; 
Prateleira com dobras laterais que permitam o seu encaixe na estante (sem parafusos) com dimensões 
aproximadas de largura: 1 m / profundidade: 23 cm e deverá suportar, no mínimo, 80 (oitenta) kg, 
sem apresentar deformação; Pintura eletrostática pó disponíveis nas cores cinza, branca, vermelha e 
verde 
 
 
 
 



 

 

ITEM 22: PORTA BANNER 
 

 

Porta Banner articulado em alumínio anodizado fosco, com haste telescópica com1estágio, base 
articulada, regulagem de altura 1.15ma 2.15m. Atende a banners de até 1,60 de altura x1m de 
largura. Material de alta resistência, fácil montagem e manuseio 

 
 

ITEM 23: QUADRO GESTÃO A VISTA 
 

 
 

Quadro de gestão de avisos em acrílico ( conforme termo de referência) Quadro de gestão de 
avisos em acrílico cristal em 3mm por aproximadamente 900x1200mm, com 9 bolsas de acrílico 
tamanho A4, com logo em impressão digital. 

 
 

ITEM 24: SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE PELÍCULA SOLAR, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAL 
 

 

 

Serviço de aplicação de película de controle de luminosidade solar em janelas e portas prediais, 



 

 

incluindo o material, na cor blackout Branco, total de energia solar rejeitada de no mínimo 62%, 
linha profissional, em material resistente a riscos, que filtre, no mínimo, 99% dos raios ultravioletas, 
com adesivo que não agrida o vidro, com certificado de garantia de no mínimo 1 ano. O valor do 
serviço de instalação inclui: adesivo / película + mão de obra + insumos necessários para instalação, 
totalizando o valor do m². 
 

ITEM 25: SERVIÇO DE MÓVEIS PLANEJADOS COM PROJETO 

 
 

 

Serviço de móveis planejados com projeto, confecção, entrega e instalação de móveis planejados 
por m2. O valor do metro quadrado deverá englobar os custos necessários às etapas projeto; 
confecção; entrega e instalação dos móveis planejados. Deverá ser oferecida garantia de, no 
mínimo, dois anos. 
 

REQUISITOS ESPECÌFICOS 

No acabamento dos móveis deverão ser aplicados os seguintes materiais, ou similares mediante 
apresentação de mostruário e posterior aprovação: 
Preferencialmente em MDF podendo ser aceito MDP (mín.18mm: portas e frente de gavetas; 
fundos de gavetas e armários; Corrediça: telescópicas com amortecedor; Dobradiça: AB. Blum 
Clip top ou similar; . Puxador: Puxador alça reta em alumínio ou similar. Cor compatível com o 
mobiliário; Perfil (detalhe prateleiras): em alumínio ou similar. Cor compatível com o 
mobiliário;“Pé”niveladorregulávelmetálicoredondo:paramesasebalcão;Rodinhasantiriscosilicone:
Gaveteiros soltos; “Cava”: deverá ser realizada a cava com acabamento nas prateleiras Caixa de 
tomada: caixa de tomada de embutir, para mesa de reunião, em ABS; Caixa de passagem para 
fiação em mesa: de embutir, para mesa de trabalho, em ABS; . Colas à base d água; ́água; 
Parafusos bicromatizado AB. Jomarca ou similar; e Fita de bordo AB. Tabone ou similar 
 

ITEM 26: Prateleira Material: Madeira Mdf 

 

 
 

 
 
 



 

 

Prateleira Material: Madeira Mdf; Largura: 90 CM; Características Adicionais: Fixação: Mão 
Francesa De 20 Cm 
 
Espessura: 2 CM; Cor: Branco; Profundidade: 30 CM; Revestimento: Laminado Melamínico 

 
5. Levantamento de Mercado 

O levantamento de mercado consiste na prospecção e análise das alternativas 
possíveis de soluções, podendo, entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com 
objetivode identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que 
melhor atendam às necessidades da administração; 

b) serrealizadaconsulta,audiênciapúblicaourealizardiálogotransparentecompotenciais 
contratadas, para coleta de contribuições. 

Por se trata de aquisição de itens conhecidas pela administração em analises anteriores, 
optou-se pela aquisição através de pregão eletrônico. 

Considerando contratações de anos anteriores para atendimento a essa demanda o 
número de fornecedores interessados deve atender o Campus nas quantidades 
licitadas atende a expectativa da administração. 

O levantamento de mercado  será foi feito usando o Painel de preços, fornecedores 
locais e de licitações anteriores, conforme o caso.  

 

6. Descrição da solução como um todo 

Neste tópico a administração define a descrição da solução como um todo, inclusive das 
exigências relacionadas à manutenção eà assistência técnica, quando for o caso, acompanhada 
das justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de solução. 

DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
 
Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 
10.520, de 2002, a sercontratado mediante licitação, na modalidade pregão. 

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
 
Os critérios de sustentabilidade são aqueles presentes na descrições e especificações do objeto 

presente nesse Estudo. 

GARANTIA DA EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
 
Primeiro, não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não comprometendo o 
cumprimento das obrigações; 

 
Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um 
valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa 



 

 

exigência seriam repassados à própria Administraçãocontratante. Portanto, essa exigência vai de 
encontro à economicidade da contratação. 

Terceiro, a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do 
universo de interessados e ao caráter competitivo do certame. 

GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
 
O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 
(doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 
do objeto. (Justificar a exigência de garantia e o prazoestabelecido). 

Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 
licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da Contratante: 
 
ReceberoobjetonoprazoecondiçõesestabelecidasnoEditaleseusanexos; 

 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

AcompanharefiscalizarocumprimentodasobrigaçõesdaContratada,atravésdecomissão/servidorespeci
almentedesignado; 

 
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

OBRIGAÇÕESDACONTRATADA 
 
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo comoexclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 
ou validade; 

O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistênciatécnica autorizada; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 



 

 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 

 
Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

 
7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

O quantitativo a ser adquirido foi levantado a partir do planejamento dos Campus Conceição. Os 
itens e quantidades para aquisição constam no Planejamento 2023 . 

AsquantidadeseitensaseremadquiridasforamjustificadasnoplanejamentoconformeDFD anexo ao 
processo. 

 
A estimativa das quantidades a serem contratadas foram feitas baseados nos estudos dos 
demandantes quanto a necessidade dos setores conforme justificativas na tabela abaixo: 

 

 
Item 

(Código) 

Código 
CATMAT 
/CATSER 

 
Descrição 
Detalhada 

 
Und. 

Quant. Total 
Estimado 

 
Preço 

unitário 

 
Total 

  Carteira     

 

1 459150 universitária UND. 80   

 
2 

 
468438 

POLTRONA 
GIRATÓRIA 
OPERATIVA 

 
UND. 

 
20 

  

3 328069 
POLTRONA FIXA 
BAIXAASSENTO 

UND. 50 
  

4 373599 
Poltrona Giratória Caixa 

UND.            70 
  

5 486510 Cabinedeestudo UND. 10 
  

 
6 

 
445766 

MESA REUNIÃO 
PADRÃO 2400MM 

 
UND. 

 
1 

  

 
7 

 
458686 

Mesa Reunião Com 
Tampo Arqueado 
Padrão 2700mm 

 
UND. 

 
2 

  

 
8 

 
481003 

Mesa Retangular 
1000x600x740 

mm 

 
UND. 

 
40 

  

 

 
9 

 

 
481003 

Mesa reta para 
computador 

800x600x740 

 

 
UND. 

 

 
60 

  



 

 

 

 
10 

 
231304 

CADEIRA EM 
POLIPROPILENO 

ENCOSTO E 
ASSENTO 

 
UND. 

 
50 

  

11 287945 CadeiraPlástica UND. 300   

12 354608 
MesaPlástica 

Quadrada 
UND. 60 

  

13 457845 ESTANTEFACE 
SIMPLES 

UND. 6   

14 254089 Carrinhopara 
livros 

UND. 4   

15 459766 
lousa de vidro 3,20 x 

1,05m 
UND. 4 

  

16 486517 Púlpito UND. 1   

 
17 

 
601383 

Bancada Industrial 
comTampoem chapa 

de aço 

 
UND. 

 
4 

  

 
18 

 
445478 

Estante de aço com 6 
prateleiras 

 
UND. 

 
20 

  

19 313929 Quadrodeavisos. UND. 10 
  

 
20 

 
320497 

Expositor 
articuladopara 

biblioteca 

 
UND. 

 
6 

  

           21      383336 
Estante Biblioteca 

Dupla face  
 

UND. 
 

6 

  

22 313079 PortaBanner UND. 5   

 
23 

 
250392 

Quadro de gestão de 
avisos em acrílico 

 
UND. 

 
4 

  

 
24 

 
5584 

Serviço de 
instalação de 
película de 

controle solar 

 
M² 

 
60 

  

 
 
 
 

 
25 

 
 
 
 

 
22586 

Serviço de móveis 
planejadoscom 

projeto, confecção, 
entrega e 

 
 
 
 

 
M² 

 
 
 
 

 
20 

  

 
           26 

 
    452543 

Prateleira 

Material: Madeira 
Mdf 

 
 
     UND 

 
            20 

  

 
 
 
 
 

7.1 Metodologia utilizada para estimativa dos quantitativos 

Para  a  aquisição dos itens constante da planilha ,foi realizado levantamento pela  equipe  

deliberada  para  este  fim, referente as necessidades dos setores,  das  quais  surgiu  a  estimativa  de  



 

 

quantitativos. Os bens ora descritos, e suas especificações tiveram comobase análises e quantitivos 

advindos das aquisições anteriores, bem como levando em conta quadro atual de servidoes e alunos e 

quantitativo geral de pessoas a serem atendidas pelos setores da instituição.  Na planilha está prevista 

a relação de itens/serviços, bem  como  a  descrição  dequantidades e valores, conforme a 

necessidade da demanda do Campus para esta atividade.        

 Assim, diante das condições orçamentárias do Instituto, na analise supracitada,  buscou-se 

utilizar somente os itens indispensáveis ao fim planejado, garantindo com isso, o desenvolvimento 

das ações dentrodas  limitações  orçamentárias,  selecionando  os  itens  que  compõem  o  

quantitativo  descrito  na tabela acima.  Neste  sentido,  asseguramos  ainda  que  as  especificações  

correspondam àquelas essenciais à contratação. 

 

8. EstimativadoValordaContratação 
 
O valor estimado preliminarmente, conforme extrato do PAC é R$ 40.000,00. Todavia o processo 
seguiráao Setor de compras para realização de levantamento de mercadoatualizado mediante a 
consulta nos ditames da Instrução Normativa nº 65/2021. 
 
 
9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto. Dispõe a 
nova Lei 14133/2021: Previsto no art. 40, inciso V, alínea “a”, e no art. 47, inciso I da NLLC nº 
14.133/21, é um dos princípios a ser observado sempre que possível em relação às compras e aos 
serviços em geral realizados pela administração. Embora não esteja presente no rol do art. 5º, deve 
ser compreendido como decorrente do princípio constitucional da eficiência, uma vez que a 
padronização geraganhos para a administração em termos de economicidade, inclusive por facilitar 
a aquisição em grande escala. 

 
Os itens do processo seguiram a regra e serão parcelados, podendo o fornecedor participar de 
quantos itens forem de seu interesse. Sendo assim o julgamento da pretendida contratação é menor 
preço por item, com ampla competitividade 

 
 
10. ContrataçõesCorrelatase/ouInterdependentes 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a 
viabilidade e contratação desta demanda uma vez que o Campus possui estrutura. 

 
 
11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

 
O objeto desta contratação estava previso no PCA 2023, conforme extrato anexo no processo 
 

 
12. Resultados Pretendidos 

Comarealização da aquisição através de pregão eletrônico pretende-se alcançar maior número de 
fornecedores, gerando uma competição justa, resultando em melhores preços, condições e qualidade 



 

 

do objeto adquirido. 

Aquisição de material necessário para a composição dos setores administrativos e salas de 
aula/estudo da instituição, visando mobiliar espaços que serão inaugurados, devido a entrega de 
obras em andamento. 

 
 
13. Providências a serem Adotadas 

Não há necessidade de adaptação direta no ambiente físico para o recebimento os equipamentos 
licitados, visto que já existe no Campus uma infraestrutura adequada para recebimento do 
material e manipulação dos materiais. 

 
 
14. Possíveis Impactos Ambientais 

Os impactos estão previstos na descrição dos itens. As empresas devem cumprir os estipulado nas 
NBR da ABNT e normas do IBAMA para confecção de móveis em madeira, plástico e outros. 

COMPONENTES MADEIRA: 
- Certificado de Cadeia de Custódia e/ou Selo de Cadeia de Custódia do Cerflor ou do FSC, se 
utilizada madeira e seus derivados como componentes do mobiliário, comprovando que a 
fabricação observa os critérios da rastreabilidade e da origem dos insumos de madeira a partir de 
fontes de manejo sustentável em conformidade com a norma ABNT NBR 14790:2014, utilizada 
pelo Cerflor, ou como padrão FSC-SDT-40-004V3. O Certificado deverá constar emitido em 
nome do fabricante do mobiliário, não sendo aceitos certificados emiti dos para as empresas que 
apenas produzem o MDF utilizado no mobiliário enquanto forma de cumprimento do requisito. 
-Apresenta Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos NaturaisRenováveis–IBAMA–para Atividades Potencialmente 
Poluidora se Utilizadoras dos Recursos Ambientais em nome do fabricante. 

 
COMPONENTES METÁLICOS: 
- Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, ou outra certificadora acreditada pelo 
inmetro, comprovando que o fabricante tem seu processo de preparação e pintura de 
superfícies metálicas certificado conforme a PE-289, garantindo o atendimento e 
conformidade às NORMAS ABNT NBR 14951, ABNT NBR 14847, ABNT NBR 15156, 
ABNT NBR15185,  ABNT NBR ISO 4628-3, ABNT NBR 9209, ABNT NBR 15158, ABNT 
NBR 8094, ABNT NBR 8095, ABNT NBR 8096, ABNT NBR 10545, ABNT NBR 10443, 
ABNT NBR 110. 
 

03. OUTROS: 

- Apresenta laudo de Pintura em epóxi-pó híbrida, aplicada por disposição eletrostática, 
acabamento texturizado e livre de  efeitos, cor cinza ≥μ 70, polimerizada em estufa e curada a 
220°C, executado conforme as Normas: ABNTN BR 10443: 2008 – Tintas e vernizes - 
Determinação da espessura da película seca sobre superfícies rugosas – Métodos de ensaio; 
ABNT NBR 11003:2009 – Determinação da aderência. 

 
 



 

 

 
15. DeclaraçãodeViabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

A Comissão de licitações Local analisou este estudo técnico, e após verificar as necessidades 
apresentados decidimos ser viável portanto, abrir o processo licitatório de registro de preços, através 
de pregão eletrônico. 

 
 

 
16. Responsáveis 
 
 
 
 

 
DILCILENO SANTOS FERREIRA 

Membro da comissão de contratação 
 
 
 
 
 
 

APARECIDO DE PAULO DA CRUZ FERREIRA 
Membro da comissão de contratação 
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MODELO DE PROPOSTA



TIMBRE DA EMPRESA

PROPOSTA COMERCIAL
PREGÃO nº      /XXXX

Ao
INSTITUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA  DO  PARÁ  (IFPA)  – 
CAMPUS CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA

DADOS DE APRESENTAÇÃO DA EMPRESA:
Razão Social:       CNPJ:       I.E:      
Endereço:       Bairro:       Cidade:       CEP:      
Tel.:      
Banco:       Agência:      ; C/C:      
Representante da Empresa:      
E-mail:      

Esta proposta define as condições técnicas e comerciais para a execução do 
objeto  da  PREGÃO  ELETRÔNICO  nº  XX/XXX,  por  meio  da  qual  declaramos  total 
conhecimento do Termo de Referência E etp que a subsidiou.

Assim, apresentamos a nossa proposta nas seguintes condições:

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1
CARTEIRA UNIVERSITÁRIA

Local de Entrega: Campus Conceição do 
Araguia-pa.

und 80

2
POLTRONA GIRATÓRIA OPERATIVA

Local  de  Entrega:  Campus  Conceição 
do Araguia-pa.

und 20

3

A  proposta  do  item  deve  vir  acompanhada  com  catálogo  contendo  descrição 
conforme item "4 -Descrição  dos Requisitos da Contratação", do estudo técnico 
preliminar anexo ao termo de ref.

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO
10 (dez) dias da assinatura do contrato OU da 

emissão da ordem de serviço
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, frete, tributos, 
taxa de administração, despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais,  bem  como  leis  sociais,  leis  trabalhistas,  seguros,  taxas  e  contribuições,  alimentação, 
transporte  e  seguro  até  o  destino,  lucro  e  demais  encargos  de  qualquer  natureza  necessários  ao 
cumprimento integral do objeto contratado, nada mais sendo válido pleitear a esse título.

Local, XX de XXXXXXXXXXX de XXXXX

Assinatura do Representante
Nome legível, Cargo e Documento de identidade

CPF
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